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RESUMO 

Os governos têm utilizado sistemas de tecnologia da informação e de comunicação 

para modernizar os serviços públicos prestados para a população e a relação entre 

governo e sociedade civil. O objetivo geral deste trabalho é o de investigar o papel 

moderador da comunicação na relação entre vantagens e problemas com a satisfação 

dos usuários de sistemas de e-Government. Para construir os construtos utilizados no 

questionário aplicado, foi desenvolvida uma revisão bibliográfica de todos os fatores 

que caracterizam vantagens e problemas na implantação de sistemas de e-

Government descritos na literatura. Em complementação, foram levantados outros 

fatores de forma a mostrar as especificidades do SICOM – Sistema Informativo de 

Contas dos Municípios -, através de pré-teste feito com contadores públicos e técnicos 

especializados nesta plataforma, para mapear possíveis fatores ainda não abordados 

pela literatura. Os resultados estimados indicam um efeito positivo e significativo da 

variável latente de comunicação na satisfação, um efeito positivo da vantagem na 

satisfação, e um efeito negativo da desvantagem na satisfação. O problema 

enfrentado pelos usuários é a forma de comunicação que vem sendo feita entre estes 

e a plataforma. Conclui-se que a comunicação nos sistemas e-Government não tem 

sido totalmente satisfatória para seus usuários, nas condições de avaliação deste 

estudo. 

 

Palavras-chave: Governo Eletrônico. Serviços públicos. Satisfação de uso. SICOM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Governments have used information and communication technology systems to 

modernize not only public services provided to the population, but also the relationship 

between government and civil society. The general objective of this work is to 

investigate the moderating role of communication in the dynamics among advantages, 

problems and satisfaction in the use of e-Government systems. To construct the 

constructs used in the applied questionnaire, a bibliographic review of all the factors 

that characterize advantages and problems in the implementation of e-Government 

systems described in the literature was conducted. in addition, other factors were 

raised in order to show the specificities of SICOM - Computerized System of Municipal 

Accounts, by means of a pre-test carried out with public accountants and technicians 

specialized in this platform, to map possible factors not yet addressed in literature. The 

estimated results indicate a positive and significant effect of the latent communication 

variable on satisfaction, a positive effect of the advantage on satisfaction, and a 

negative effect of the disadvantage on satisfaction. The problem faced by users is the 

form of communication that has been made between them and the platform. It is 

concluded that the communication in the e-Government systems has not been totally 

satisfactory for its users, when analyzing the evaluation conditions of this study. 

 

Keywords: e-Government. Public services. Satisfaction in use. SICOM.  
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Capítulo 1 

1 INTRODUÇÃO 

O objetivo geral deste trabalho era o de investigar o papel moderador da 

comunicação na relação à vantagens e problemas com a satisfação dos usuários de 

sistemas de e-Government. Governos ao redor do mundo estão utilizando novos 

sistemas de tecnologia da informação e da comunicação para modernizar os serviços 

públicos prestados para a população, e o resultado dessa modernização leva a uma 

melhoria na relação e consequentemente torna os processos mais transparentes e 

dinâmicos (Schillemans, 2008; Carter & Weerakkody, 2008; Kumar, Sachan, & 

Mukherjee, 2017; Kurfalı, Arifoglu, Tokdemir, & Paçin, 2017; Valluci et al., 2018).  

A implantação de sistemas de e-Government é um processo que envolve 

diversas fases de implementação que pode apresentar vantagens e problemas 

(Susanto, Chang, & Há, 2016; Naidu & Chand, 2018; Correa & Nossa, 2019; Muda, 

Waty, Roesli, & Nuradi, 2020). A relação das vantagens e de problemas e o papel da 

comunicação na percepção desses fatores é determinante para a adoção dos 

sistemas e para a satisfação dos usuários (Kumar, Sachan, & Mukherjee, 2017; 

Müller, Tirelli, & Gil-Garcia, 2018).  

Estamos passando por uma crise de saúde global, pela pandemia do novo 

coronavírus, e a adoção de projetos de governo eletrônico, permite que os países 

forneçam saúde e segurança pública, informações relevantes e contatos de 

emergência, usando várias plataformas on-line de serviço (Bojang, & Ceesay, 2020). 

O aprimoramento da governança eletrônica durante a pandemia da COVID-19 tem 

ajudado governos a monitorar os efeitos e melhorar o combate (Ullah et. al., 2021). 

Um estudo realizado na China relatou que o uso de mídia social do governo chinês 
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para fornecer as mais recentes notícias no tratamento da crise da COVID-19 afetaram 

positivamente o engajamento público (Chen et. al., 2020).  

Como principais vantagens, têm-se economia de tempo, comodidade, precisão 

das informações disponíveis nos sites governamentais, transparência, interatividade 

(Kumar, Sachan, & Mukherjee, 2017), desempenho, confiança no governo (Kurfali et 

al., 2017), municípios atentos aos cidadãos, acesso à informação e compartilhamento 

de informações (Przeybilovicz, Cunha, & Meirelles, 2018). Como problemas, mais 

conjunturais do que apenas do sistema em si, podem-se observar baixo nível de 

conhecimento em informática do usuário, má conectividade com a internet do usuário 

(Naidu & Chand, 2018), dificuldade em justificar o retorno do investimento pelo 

governo, falta de mão de obra qualificada de tecnologia de informação – TI -, 

problemas técnicos e resistência à mudança (Norris & Reddick, 2013; Kumar, Sachan, 

& Mukherjee, 2017). 

Porém, as vantagens e os problemas podem ser subjetivos, ou seja, também 

dependem da percepção do usuário acerca da experiência de uso do sistema (De 

Almeida Rabelo & Viegas, 2019), o que pode ajudar na interpretação pré-concebida e 

subjetiva dos processos é a comunicação. Pode haver também um papel importante 

da comunicação na percepção de vantagens e de problemas sobre o sistema, sendo 

que essa relação não é bem investigada no contexto de sistemas de e-Government 

na literatura prévia brasileira (Müller, Tirelli, & Gil-Garcia, 2018).   

Os tribunais de contas dos estados brasileiros possuem plataformas de e-

Government para promover accountability, facilitando o acompanhamento controle de 

toda a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos seus municípios. 

No caso de Minas Gerais, o Tribunal de Contas (TCEMG) possui o Sistema 

Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM) (IN nº 10/2011-TCEMG, 2011) 
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como instrumento para promover esse acompanhamento e fiscalização. Nesse 

contexto, para responder o objetivo deste trabalho, usou-se o SICOM como proxy de 

estudo.  

Estudos realizados por Renner et al. (2008) e Schmälzle, Renner e Schupp 

(2017) demonstraram o poder que a comunicação tem para influenciar o 

comportamento dos indivíduos, ou seja, a forma de como se comunica algo pode 

causar diferentes posições e reações no indivíduo que a recebe. Nesse sentido, as 

autoridades devem ter foco na melhoria desses serviços para garantir o risco efetivo 

da comunicação com os usuários das plataformas de e-Government e com os 

usuários das informações produzidas por elas (Mat Dawi et. al., 2021). 

Inicialmente, para construir os construtos utilizados no questionário aplicado, 

foi desenvolvida uma revisão bibliográfica1 de todos os fatores que caracterizam 

vantagens e problemas na implantação de sistemas de e-Government descritos na 

literatura. Em complementação, foram identificados outros fatores, de forma a mostrar 

as especificidades do SICOM por meio de um pré-teste com contadores públicos e 

técnicos, especializados nessa plataforma, para mapear possíveis fatores ainda não 

abordados pela literatura. 

Com os fatores mapeados, o questionário foi desenvolvido usando a escala 

Likert e aplicado via Google Forms. Esses dados foram posteriormente submetidos 

ao teste de normalidade de Shappiro-Wilk, (Shappiro & Wilk, 1965) e ao teste de 

homogeneidade de variâncias de Bartlett, (Bartlett, 1937). Após os resultados destes 

testes, os escores foram comparados pelo teste não paramétrico de Kruskal-Wallis, 

                                                            
1 Alawadhi & Morris (2008), Brewer & Venaik (2014), Carter & Bélanger (2005), Chan et al. (2006), 

Huang, D'ambra & Bhalla (2002), Kholi et al. (1993), Laia (2010), Lima Filho et al. (2011), Lin & Shih 
(2008), Lu & Ramamurthy (2011), Mao et al. (2008), Mattos & Mainardes (2017), Palmatier et al.(2007), 
Ragu-Nathan et al. (2008), Rotta (2018), Tarafdar et. al (2007), Treadway et al. (2013) e Wang & Rafiq 
(2014).   
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(Kruskal & Wallis, 1952). Esse teste é adequado quando os dados violam as 

pressuposições da análise de variância, sendo mais robusto nestas condições e utiliza 

a mediana como medida de tendência central. Para verificar o grau de concordância 

entre os participantes em suas classificações quanto aos escores para cada grupo 

analisado, foi utilizado o coeficiente de concordância de Kendall. Por fim, por se tratar 

de um modelo formativo, o procedimento indicado pelos autores é de caráter 

qualitativo, pois indicam que todas as dimensões da variável devem ser consideradas 

no trabalho na fase pré coleta de dados (Gotz et al., 2010). Neste quesito, a 

metodologia dessa dissertação foi desenvolvida no sentido de entender todas as 

nuances do fenômeno analisado, inclusive em entrevistas com os usuários do sistema 

de e-Government, que são o grupo de interesse estudado, afim de expandir o modelo 

definido na literatura para este tipo de problema analisado. 

Os resultados principais indicam que há uma relação positiva entre as 

vantagens e negativa entre os problemas percebidos nas plataformas de e-

Government e a satisfação do uso. Para os as variáveis de moderação, os resultados 

encontrados indicam que há uma moderação negativa da comunicação na relação 

entre vantagem percebida e positiva da comunicação na relação entre os problemas 

e a satisfação de uso. 

O trabalho contribui com a literatura de e-Government, na medida em que 

revela quais são as variáveis que caracterizam como vantagens e problemas dentro 

da perspectiva contábil e, principalmente, analisa a comunicação como fator 

moderador destas características. Como justificativa prática, este trabalho verifica a 

necessidade de investigar se a plataforma SICOM tem obtido o efeito desejado e se 

tem cumprido o papel para o qual foi criada, não apenas influenciando seu corpo 
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funcional, mas também causando a percepção de vantagens que ela pode 

proporcionar.  

Os resultados desta pesquisa oferecem subsídios importantes em relação ao 

papel da comunicação na percepção dos usuários em relação as vantagens e os 

problemas com a satisfação dos usuários de sistemas de e-Government, auxiliando 

empresas, profissionais e governo a atuar de forma mais assertiva para promover o 

uso mais eficiente desses sistemas. 

Este trabalho segue elaborado em quatro seções: (i) a primeira uma 

apresentação da revisão da literatura; (ii) as metodologias, o modelo a ser tratado e 

as características da amostra coletada; (iii) a penúltima seção exibe os resultados 

encontrados e sua discussão; (iv) por último, a conclusão e o debate. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 2 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 E-GOVERNMENT 

O uso da internet vem aumentado a cada ano por todos os moradores do globo 

terrestre (ONU, 2018). A internet propiciou um grande avanço nas tecnologias e no 

modo de disclosure de informações (De Oliveira Malaquias & Silva, 2020). A crescente 

expectativa dos cidadãos para serviços de qualidade motivou os governos a melhorar 

o uso de dessas tecnologias para fornecimento de comunicação e de serviços 

(Manoharan, 2013). As tecnologias foram aprimoradas através da internet e os 

governos viram nessa nova ferramenta uma forma de melhor estruturar sua eficiência 

e efetividade (Correa & Nossa, 2019). A esse fenômeno, dá-se o nome de e-

Government, conjunto de práticas e de serviços introduzidos por políticos e por 

administradores públicos na máquina pública com o objetivo de aumentar a eficiência 

dos serviços prestados (Björklund, 2016; Pérez, Pontones, & Núñez, 2020). 

A literatura discute como o e-Government transformou a maneira como o 

governo faz negócios e como essa tecnologia é percebida pelos líderes de governo 

(Kim & Layne, 2001). Em 2018, um estudo da Organização das Nações Unidas 

destacou “uma tendência global positiva em direção a níveis mais altos de 

desenvolvimento” de e-Government. Esse mesmo estudo apresentou também os 10 

países com governo eletrônico mais desenvolvidos, separados por continente (Quadro 

1). Em uma avaliação sobre a prestação de serviços online, as Ilhas Maurício, os 

Estados Unidos, a República da Coreia, a Dinamarca e a Austrália obtiveram a maior 

pontuação em seus continentes. 
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África Américas Ásia Europa Oceania 

Ilhas Maurício Estados 
Unidos 

República da 
Coreia 

Dinamarca Austrália 

África do Sul Canadá Singapura Reino Unido Nova Zelândia 

Tunísia Uruguai Japão Suécia Ilhas Fiji 

Ilhas 
Seicheles 

Chile Emirados 
Árabes 

Finlândia Tonga 

Gana Argentina Bahrein França Palau 

Marrocos Brasil Israel Alemanha Samoa 

Cabo Verde Barbados Chipre Países Baixos Vanuatu 

Egito Costa Rica Cazaquistão Suíça Tuvalu 

Ruanda Colômbia Kuwait Estônia Ilhas Marshall 

Namíbia México Malásia Espanha Kiribati 
Quadro 1 – Países com governo eletrônico mais desenvolvido por continente 
Fonte: Organização das Nações Unidas – 2018 – Adaptado pelo autor 

2.1.1 Contexto legal do e-government no Brasil e no mundo 

Para nortear a comunicação no ambiente digital, existem leis, normas e 

orientações que estabelecem o uso de linguagem compreensível nos textos que 

orientam cidadãos (Pires, 2017). Ressalta-se o recente decreto nº 10.332, de 28 de 

abril de 2020, que determinou o autosserviço como forma prioritária de atendimento 

na governança digital, tornando ainda mais necessária a facilitação da compreensão 

das informações disponíveis online. 

Os Estados Unidos, por exemplo, aprovaram em 1996 a chamada Lei Clinger-

Cohen, no intuito de incentivar a transição do governo federal para a modernização 

do sistema digital e do planejamento estratégico (Manoharam & Ingrams, 2018). 

Em 2011, foi aprovada no Brasil a Lei nº 12.527, chamada LAI - Lei de Acesso 

à Informação. Esta regulamenta o acesso dos cidadãos e a divulgação das 

informações dos três poderes: União, Estados e Municípios. No mesmo ano, o 

TCEMG publicou a Resolução nº 7, que “aprova a implantação da solução tecnológica 

- Sistema Informatizado de Contas dos Municípios - SICOM, no âmbito de sua 

jurisdição, a partir de 1º de janeiro de 2012”. 
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Porém, desde 3 de abril de 2000, o governo eletrônico brasileiro foi instituído, 

por meio de Decreto Presidencial, quando se criou o Grupo de Trabalho 

Interministerial para examinar e para propor políticas, diretrizes e normas relacionadas 

às novas formas de interação eletrônica (Model, 2012; Moreira Zittei, & Carlos 

Fernandes, 2015). 

Aproveitando o momento de evolução, em termos de gestão, e utilizando a 

experiência de governos eletrônicos em outros países, como Espanha, Chile e 

México, o governo brasileiro entrou na era digital com o surgimento do Sistema Público 

de Escrituração Digital (SPED), com a finalidade de aproximar o fisco do contribuinte 

(Ajuste SINIEF nº 2/2009). 

Países como a Argentina, o Chile, o México, a Costa Rica, a Colômbia, a 

Austrália e os países da União Europeia, em função da adoção da Diretiva 115/2001, 

criaram a própria legislação sobre o assunto. Como primeiro país da América Latina 

a implantar em seu governo a validação dos documentos eletrônicos, aparece o Chile, 

que promulgou a Lei nº 19.799 em março de 2002 (Moreira Zittei & Carlos Fernandes, 

2015). 

2.1.2 Vantagens do e-government 

O e-Government tem o potencial de fornecer uma lista de benefícios, incluindo 

acesso mais fácil a informações públicas, maior envolvimento do cidadão, serviços 

públicos mais eficientes e maior responsabilidade (Kim & Kim, 2003). De formulários 

para download a aplicativos eletrônicos para registros de nascimento, certificados e 

licenças comerciais, de votação eletrônica a contratos digitais, de pagamento de 

contas pela internet a ensino a distância, a internet está mudando a forma como o 

governo interage com seus cidadãos (Warf, 2014). Os governos buscam acompanhar 
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a modernização e, com isso, mudam os padrões de disponibilização das informações 

ao público, essas mudanças tendem a ser cada vez mais eficientes e eficazes a partir 

do momento em que as tecnologias se modernizam (Rodrigues, Azevedo, & Reis, 

2019).  

A Administração Pública brasileira vem enfrentando vários desafios nas últimas 

décadas: fazer a convergência de sua contabilidade aos padrões internacionais e 

tornar cada vez mais transparentes seus atos (Do Prado & Paiva, 2017). A 

implementação do e-Government é um mecanismo que facilita inclusive a adoção das 

normas e padrões internacionais (Correa & Nossa, 2019).  

A literatura indica que o projeto de implantação do governo eletrônico pode 

contribuir para a produtividade da administração pública e, principalmente, melhor 

gerir os recursos públicos para fomentar a tomada de decisão (Bigdeli, Kamal, & 

Cesare, 2013). Nesse contexto, a precisão das informações disponíveis nesses 

sistemas influencia o uso da plataforma pelos cidadãos fundamentais fontes para 

obtenção de informações sobre políticas públicas e regulamentos e serviços (Kumar, 

Sachan, & Mukherje, 2017). Com isso, a confiança nessas informações é fator chave 

para aumentar a confiança no governo (Kurfalı et al., 2017). 

Um dos fatores sociais que impulsionam o uso de sistema de e-Government é 

a governança (Chen et al., 2006). Estudos afirmam que a boa governança é um fator 

importante na erradicação da pobreza e na promoção do desenvolvimento, que uma 

boa governança é trabalhar de modo a reavaliar os processos e os resultados (Norris 

& Reddick, 2013; Teixeira & Gomes, 2019).   

Em 2013, uma pesquisa feita por Norris e Reddick apontou que o problema 

enfrentado pelos governos locais na implantação de um sistema de governo eletrônico 

desde 2004 é a falta e recursos financeiros para subsidiar esta implantação, porém 
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estes governos são o nível mais próximo do cidadão. Dessa forma, os investimentos 

em infraestrutura e em tecnologias da informação são cada vez mais evidentes para 

proporcionar uma melhor qualidade nos serviços públicos (Przeybilovicz, Cunha, & 

Meirelles, 2018) 

O Quadro 2 apresenta, resumidamente, as vantagens da implantação de um 

sistema de e-Government, já discutidas ao longo deste tópico. Destaca-se que essas 

vantagens têm como cunho principal a transparência nas informações e a confiança 

no governo. 

Fatores Descrição Fonte 
Precisão das informações  Os sites dos governos são verdadeiras 

fontes para informações de políticas 
públicas. 

Kumar, Sachan & 
Mukherje (2017) 

Transparência  Maior atenção dos governos pela 
transparência de seus passos na 
administração pública. Os serviços de e-
Government tratam a todos iguais sem 
dar preferências com base em perfil do 
usuário diminuindo com isso a corrupção. 

Kumar, Sachan & 
Mukherje (2017) 

Confiança no governo Quanto maior a confiança no governo, 
maiores são as possibilidades de os 
cidadãos acessarem os serviços de e-
Government. 

Kurfalı et al (2017) 

Governança Um dos fatores sociais que impulsionam 
o uso de sistemas de e-Government. 

Chen et al. (2006) 

Municípios atentos ao 
cidadão 

Os governos que se preocupam com o 
lucro social investem em TI para melhor 
acesso aos serviços de e-Government. 

Przeybilovicz, Cunha & 
Meirelles (2018) 

Comunicação do governo 
com o público 

Informações básicas do governo local 
estão sendo disponibilizadas  para o 
público em geral. 

Norris & Reddick (2013) 

Eficiência dos processos  Representam melhorias significativas nos 
serviços aos cidadãos. 

Norris & Reddick (2013) 

Capacidade de usar 
tecnologia necessária 

Governança eletrônica depende do uso 
da tecnologia da informação. 

Jaeger & Thompson 
(2003) 

Quadro 2 – Vantagens na implantação do e-government 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Apesar das vantagens, ainda existem países que não conseguiram implantar 

seus sistemas de governo eletrônico (Correa & Nossa, 2019), por diversos problemas. 

Desse modo, é plausível sugerir a seguinte hipótese: H1- As vantagens de utilização 

dos sistemas de e-Government aumentam a satisfação de uso. 



23 

2.1.3 Problemas do e-Government 

Embora os serviços de e-Government tenham um impacto positivo na atitude 

dos cidadãos, em utilizar essas plataformas, estes enfrentam desafios como serviços 

não confiáveis, atraso nas respostas, indisponibilidade dos sites, informações 

imprecisas e insuficientes, o que leva à insatisfação e os mantêm dependentes de 

modo convencional de prestação de serviços governamentais (Kumar, Sachan, & 

Mukherje, 2017). 

Sabe-se que é preciso inspirar confiança no cidadão. Contudo, os problemas 

nesse prisma estão relacionados com a falta de recursos financeiros dos municípios, 

com a dificuldade em justificar o retorno do investimento em plataformas confiáveis, 

com a falta de mão de obra qualificada de TI, com o baixo nível de conhecimento em 

informática e em segurança (Norris & Reddick, 2013). Estudos sugerem que os 

gestores precisam prestar mais atenção no desenvolvimento de estrutura de TI, de 

modo a possibilitar aos seus usuários suporte e aprimoramento de processos de 

trabalho (Alawadhi & Morris, 2008). 

O uso da tecnologia da informação em países em desenvolvimento ou 

emergentes, como o Brasil, é um problema, pela escassez de recursos arrecadados, 

municípios pequenos e pobres dependem quase em sua totalidade das transferências 

financeiras de outros governos (ONU, 2018). Com isso, os recursos com a 

arrecadação de tributos municipais são insuficientes para investimentos nas políticas 

públicas voltadas para a melhoria do acesso a essas tecnologias (Przeybilovicz, 

Cunha, & Meirelles, 2018).  

Fatores culturais envolvem cultura organizacional, cultura nacional e normas 

sociais (Correa & Nossa, 2019). Nesse contexto, é preciso estar claro o 
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comportamento dos indivíduos que fazem parte de uma organização, suas relações 

interpessoais e, ainda, no uso do poder obtido com seu desempenho (Treadway et al., 

2013). Como esta pesquisa é feita com os governos dos municípios do estado de 

Minas Gerais, fundamentam-se os problemas enfrentados com a utilização da 

plataforma de e-Government do TCEMG, chamada SICOM. 

Nesse sentido, o Quadro 3 resume esses diversos problemas enfrentados para 

a implantação do e-Government, em todo o mundo. Resume-se esse quadro em 3 

fatores relacionados ao ambiente em que o sistema é adotado: infraestrutura, cultural 

e social (Correa & Nossa, 2019).  

Fatores Descrição Fonte 
Informações imprecisas e 
insuficientes 
 

Maioria das informações são obsoletas ou 
incompletas. Isso força o usuário a confiar 
nos sistemas administrativos convencionais. 

Kumar, Sachan & 
Mukherje (2017) 

Cultura 
 

Não há interesse diante de inovações e de 
mudanças tecnológicas. 

Correa & Nossa 
(2019) 

Falta de mão de obra 
qualificada de TI 

Com a nova tendência do e-Government, se 
faz necessária a formação de pessoal 
especializado. 

Norris & Reddick 
(2013) 

Baixo nível de 
conhecimento em 
informática 

O treinamento e o desenvolvimento sobre o 
uso da tecnologia da informação são fracos. 

Naidu & Chand 
(2018) 

Quadro 3 – Problemas na implantação do e-government 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Sugere-se, então, a seguinte hipótese: H2: Os problemas de utilização dos 

sistemas de e-Government diminuem a satisfação de uso. 

2.2 O PAPEL DA COMUNICAÇÃO NA PERCEPÇÃO DE VANTAGENS, 
PROBLEMAS E SATISFAÇÃO DO USUÁRIO NO USO DE SISTEMAS 
DIGITAIS 

A satisfação no uso dos sistemas de e-Government está associada às 

características percebidas durante sua utilização, por isso, se faz necessário entender 

a satisfação no uso de sistemas digitais para perceber as vantagens e os problemas 
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enfrentados em sua utilização (Nelson, Todd, & Wixom, 2005, Gorla, Somers, & Wong, 

2010, Tarhini, Hone, Liu, & Tarhini, 2017, Yang, 2017; Muda et al., 2020). 

Nesse contexto, as avaliações do que venham a ser vantagens e problemas, 

principalmente no que diz respeito às tecnologias de informação, podem ser 

subjetivas. Nesse sentido, um dos principais fatores que contribuem para esse 

desencontro nessas afirmativas é a percepção do usuário acerca da experiência de 

uso do sistema (De Almeida Rabelo & Viegas, 2019).   

Para tanto, o que pode auxiliar na interpretação pré-concebida e subjetiva dos 

processos é a comunicação. Na percepção dos usuários, a comunicação assume um 

papel de suma importância, pois, quanto mais facilitada for a comunicação de um 

sistema, mais vantajoso ele será considerado, porém esta relação não é bem 

investigada no contexto de sistemas de e-Government (Müller, Tirelli, & Gil-Garcia, 

2018).   

O termo comunicação digital surgiu juntamente com a implantação das TICs e 

tem sido um processo crescente do decorrer dos anos, que vem abrindo um campo 

de inovações, de criatividade e dinamismo que acabam por criar incompreensões e 

entraves do desenvolvimento da rotina comunicacional da sociedade, sendo 

necessária a sistematização das práticas de comunicação integrada aos sistemas 

governamentais (Corrêa, 2005). 

 Para tanto, para que haja satisfação dos usuários em relação à comunicação 

dos sistemas governamentais, estes devem fornecer navegação na Web, menus, 

ícones e botões consistentes e fáceis de usar, assistência on-line, como tutoriais e 

videoclipes, devem ser disponibilizados para ajudar os cidadãos a usar portais 

governamentais de forma mais eficaz (Baharon et al., 2017). Nesse aspecto, a 
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satisfação do usuário é um fator chave para aumentar a intenção de uso continuado 

dos sistemas digitais (Susanto, Chang, & Há, 2016). 

Castells (2003) afirma que a informação integra todas as atividades humanas, 

todos os processos da existência, individual ou coletivamente, os quais podem ser 

transformados pelo avanço da tecnologia. Nesse contexto, a internet causou 

mudanças impactantes no comportamento dos usuários de rede, possibilitando novas 

formas de comunicação no tempo e no espaço, que se tornaram mais efêmeros e de 

grande alcance. Por isso, há a necessidade de aprimoramento constante na 

comunicação utilizada pelas redes, de forma a poder alcançar e satisfazer seus 

usuários. 

Longo (2014) relata que a comunicação utilizada pela TI, principalmente de 

acesso público, deve ser multidirecional e com uma recepção interativa. Isso deve 

levar em consideração que o público que acessa determinada rede, é o mais diverso 

possível e, com isso, terá vários níveis de capacidade de interpretação da 

comunicação exibida. Para tanto, é conveniente que a comunicação de um site público 

seja o mais fácil e explicativo possível, para facilitar o manuseio por um público tão 

diversificado. 

No ambiente digital, em plataformas governamentais, os textos que orientam 

cidadãos são de suma importância, devendo ser fáceis de ler e de entender. Textos 

com estrutura sintática complexa, vocabulários difíceis, da área informacional podem 

prejudicar a compreensão pelos usuários, mesmo de leitores proficientes. Quanto 

mais claro um texto informativo for, menos dúvidas suscitará (Pires, 2017). 

A riqueza de um meio de comunicação refere-se a sua capacidade de feedback 

imediato (Yu, Lin, & Liao, 2017). Quanto menor o nível de riqueza, mas difícil é se 

comunicar e desenvolver uma compreensão do ponto de vista e resolver diferenças 
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(Bertot, Jaeger, & Hansen, 2012; Liu, Liao, & Pratt, 2009). Por outro lado, quanto maior 

o nível de riqueza, mais fácil é transmitir informações aos receptores, facilitando, 

assim, uma melhor comunicação e interação social, para melhor entendimento da 

outra parte (Dennis & Kinney, 1998; Purdy & Nye, 2000; Liu et al., 2009; Anandarajan, 

Zaman, Dai, & Arinze, 2010; Van Deursen et al., 2011).  

Com essas afirmações, sugerem-se as seguintes hipóteses:  H3a: A 

comunicação modera a relação entre as vantagens, e a satisfação no uso dos 

sistemas de e-Government de tal forma que essa relação é intensificada; H3b: A 

comunicação modera a relação entre os problemas, e a satisfação no uso dos 

sistemas de e-Government de tal forma que essa relação é enfraquecida. 

Com base na análise e discussão da literatura apresentada neste tópico, uma 

estrutura de pesquisa que incorpora fatores de vantagens, problemas, comunicação 

e satisfação de uso dos sistemas de governo eletrônico é mostrada na Figura 1: 

 

Figura 1: Modelo de Pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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2.3 SICOM – SISTEMA INFORMATIZADO DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS  

Sob a ótica constitucional de que o controle externo dos municípios é feito pelo 

Poder Legislativo com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados (Azevedo & 

Pigatto, 2020), o TCEMG deu início, em 2012, à implantação de uma plataforma 

informatizada para remessas de dados municipais, para promover accountability: o 

SICOM. Essa tecnologia permite a visualização de todas as informações que são 

remetidas ao TCEMG, bem como requisita a emissão de certidões eletrônicas sobre 

os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal e sobre operações de crédito, a partir do 

próprio sistema. 

O SICOM é um sistema que recebe dados e gera um banco que armazena 

todas as informações que o TCEMG buscaria in loco. Com esse banco de dados, foi 

possível criar um novo canal que é disponibilizado para toda a população como 

ferramenta de controle social e de transparência, chamado “Fiscalizando com o 

TCEMG”. No sítio eletrônico do próprio tribunal, esse canal disponibiliza informações 

variadas para a população como, por exemplo, aplicação dos índices constitucionais 

dos municípios, execução orçamentária, gestão fiscal, execução de obras e 

engenharia, vencimentos dos servidores, dentre outras. 
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Capítulo 3 

3 METODOLOGIA  

Neste tópico, são apresentados os procedimentos metodológicos adotados 

para a elaboração do questionário e para o processo de coleta de dados, buscando 

responder ao objetivo da pesquisa, a saber: investigar o papel moderador da 

comunicação na relação à vantagens e problemas com a satisfação dos usuários de 

sistemas de e-Government. 

Para cumprir o objetivo deste estudo, utilizou-se uma abordagem descritiva, no 

intuito de levantar dados com base na opinião dos servidores municipais do estado de 

Minas Gerais, por representarem os respondentes que utilizam a proxy de estudo, o 

SICOM. 

3.1 ABORDAGEM QUALITATIVA 

Depois de feita a revisão bibliográfica dos fatores descritos na literatura de e-

Government, realizou-se uma pesquisa qualitativa, que é um método muito utilizado 

para a obtenção de dados e de informações que conseguem exprimir as perspectivas 

dos participantes da pesquisa e sua diversidade (Flick - 2008). Foi discutido com 10 

especialistas entre contadores e técnicos de empresas fornecedoras de sistemas de 

contabilidade pública, também usuários do SICOM, por meio da técnica de sondagem, 

através de um pré-teste.  

Para a seleção, foram escolhidos 5 especialistas em contabilidade pública, 

técnicos de sistemas de informática geradores de informações e de remessas ao 

SICOM. Esses técnicos escolhidos eram funcionários da empresa Diretriz Systems & 

Results, localizada em Varginha, no Sul de Minas Gerais. A empresa, atualmente, 
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atende cerca de 320 órgãos públicos municipais, correspondendo a mais 37% dos 

municípios mineiros, chegando a atender quase todos os municípios do Sul de Minas, 

onde está concentrado o maior PIB do estado. O motivo da escolha de técnicos de 

sistemas de informática é que são eles que desenvolvem ferramentas capazes de 

atender às exigências do SICOM quando da geração das remessas apontadas no 

Quadro 6 do referencial teórico. Além disso, muitos deles são contratados pelas 

prefeituras para ficar com a responsabilidade de geração e de envio das remessas. 

Seguindo as medidas de prevenção ao contágio da COVID-19, a reunião foi feita on 

line, através da plataforma Google Meet. 

Além desses profissionais, foram selecionados 5 contadores de prefeituras de 

municípios mineiros. Depois de vários contatos com contadores das cidades polos das 

diversas regiões do estado, muitos deles se dispuseram a contribuir com a pesquisa, 

apareceu a falta de disponibilidade para reunião on line. Então, a apresentação da 

proposta e a contribuição de cada contador foi feita por e-mail e, ao final, 

compartilhada com todos eles também através de correio eletrônico para opinarem 

sobre a inclusão da proposta feita individualmente no estudo. Participaram dessa 

sessão os contadores das prefeituras de Varginha, Governador Valadares, Três 

Corações e Muriaé, cidades de grande porte e Divisa Nova, município pequeno com 

pouco mais de 5.700 habitantes, que apresenta uma outra realidade. Faz-se 

necessária uma consulta com os profissionais da contabilidade, pois são eles que 

estão na linha de frente da utilização do sistema de e-Government do TCEMG. 

O roteiro seguido pelo mediador das reuniões de pré-teste com os técnicos e 

com os contadores foi a explanação do objetivo deste estudo e da apresentação das 

vantagens e dos problemas percebidos na utilização dos sistemas de e-Government, 

encontrados na literatura científica. Durante esta reunião de pré-teste, foi questionado 
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aos participantes se eles entendiam ser necessários a inclusão de mais alguma 

variável que complementaria a revisão literária. Assim, os técnicos e contadores 

inseriram os seguintes fatores e suas descrições: 

Fatores Descrição 

Validação das 
informações em tempo 
real 

Na tentativa de evitar problemas futuros, as informações são validadas no 
tempo real. 

Aprendizado e 
atualização 

O SICOM propicia ao servidor público muito aprendizado e atualização, 
visto que nem todas as prefeituras proporcionam treinamento regular. 

Comparabilidade das 
informações 

O Fiscalizando com o TCE se tornou uma fonte de informações geradas 
pelo SICOM para que os municípios possam fazer a comparação de  suas 
informações com os demais municípios. 

Mão de obra 
qualificada 

Obriga servidores e prestadores de serviços a se manterem  atualizados e 
atentos às mudanças. 

Controle Social O SICOM amplia as possibilidades ao efetivo exercício do controle social, 
encargo de cada cidadão para o efetivo cumprimento do exercício da 
cidadania. 

Quadro 4 – Variáveis-chave de vantagens no uso do Sicom incluídas pelos técnicos 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 

Fatores Descrição 

Interpretação dos 
erros 

O TCEMG não disponibiliza no leiaute uma redação mais didática dos erros 
gerados pelo sistema. 

Falhas no sistema  O sistema está sempre desenvolvendo “bugs” por não conseguir validar as 
informações recebidas. 
A cada ano, as novidades acontecem nas remessas já exigidas e o sistema 
não está preparado para recebê-las, gerando com isso atraso nos envios. 

Comunicação  A forma como o TCEMG atende aos jurisdicionados, quando de seus 
questionamentos e/ou pedidos de ajuda, é muito informal e não responde 
às necessidades. A ponte existente para pedido de ajuda com o TCEMG é 
precária. As respostas recebidas não condizem com a pergunta feita. Com 
isso, o TCEMG atrasa para dar feedbacks para os entes. 

Quadro 5 – Variáveis-chave de problemas no uso do Sicom incluídas pelos técnicos 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Após a inclusão dessas novas variáveis, o modelo teórico foi redefinido para a 

seguinte forma: 
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Figura 2: Modelo de Pesquisa Redefinido 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 

3.2 COLETA DE DADOS 

3.2.1 Instrumento de Pesquisa 

Para a coleta de dados, foi elaborado um questionário eletrônico no ambiente 

Google Forms, cujo início consistia em uma breve apresentação da pesquisa, seguida 

de uma explicação sobre o preenchimento do instrumento. Iniciou-se com três 

questões de controle: a primeira (Você que envia as remessas para o SICOM?) 

buscava selecionar somente respondentes usuários do sistema SICOM; a segunda 

(Você é contador?) e a terceira: (Você é o servidor responsável ou funcionário 

terceirizado contratado para envio das remessas?) que buscavam entender qual o 
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perfil do profissional que é responsável pelo envio de remessas. O quadro a seguir 

apresenta a divisão feita no questionário usado na pesquisa.  

SEÇÃO DESCRIÇÃO 

Introdução Esclarece sobre o foco da pesquisa, a apresentação do 
pesquisador. 

 
Questões de controle:  

Identificação do perfil do respondente 

Identifica se os respondentes são contadores, se são 
responsáveis pelo envio das remessas ao SICOM ou se 
são funcionários de empresas contratadas para o envio 
destas remessas ao Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais. 

Características que influenciam a 
satisfação no uso do SICOM  

Apresenta as variáveis de vantagens e problemas 
percebidos durante o uso do SICOM 

 
Variáveis de controle 

Identifica o perfil dos respondentes, quanto ao gênero, 
idade, tempo de profissão, escolaridade, profissão e 

região do município no estado de Minas Gerais 

Quadro 6: Caracterização do questionário 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

3.2.2 Variáveis 

As variáveis dependentes são as vantagens e os problemas na utilização do 

sistema de e-Government, neste caso, o SICOM. Procurou-se confirmar, no cenário 

do e-Government no estado de Minas Gerais, a validade das suposições defendidas 

pelos autores presentes no referencial teórico contendo 52 afirmações, extraídas de 

construtos validados pela literatura e adaptados semanticamente para esta pesquisa, 

divididas da seguinte maneira: 

VARIÁVEIS AFIRMAÇÕES FONTE 

Precisão das 
informações  

1) O SICOM oferece dados e informações com exatidão. 
 
2) O SICOM oferece dados e informações com nível de 
detalhamento. 
  
3) O SICOM oferece a possibilidade de 
acompanhamento financeiro do orçamento do município. 
 
4) O SICOM disponibiliza dados abertos.  
 
5) O SICOM oferece recursos para download de dados 
gerados por ele. 
 
6) O significado dos dados e das informações oferecidos 
pelo SICOM é de fácil entendimento. 
 

Rotta (2018) 
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Transparência  7) O site do SICOM me permite acessar as informações 
e serviços a qualquer momento. 
 
8) Tenho a oportunidade de realizar e processar minhas 
informações por meio do site do SICOM como cidadão a 
qualquer momento. 
 

Alawadhi & Morris 
(2008) 
 
 

Confiança no 
governo 

9) Tenho confiança no site do TCEMG sobre informações 
geradas pelo SICOM. 
 

Huang, D'ambra 
& Bhalla (2002) 
 

Governança 10) Reconheço que a utilização de sistemas como o 
SICOM é ferramenta eficaz para o governo coibir fraudes 
e sonegações.  
 
11) Acredito que o plano diretor de sistemas como o 
SICOM é concebido para aumentar o monitoramento nos 
governos. 

Carter & Bélanger 
(2005) 
 
 

Municípios atentos 
ao cidadão 

12) É fácil o acesso às informações produzidas pelo 
SICOM. 
 
13) O SICOM me permite acessar seus dados dia e noite, 
a qualquer hora. 
 

Chan et al., 
(2006) 
 
 

Comunicação do 
governo com o 
público 

14) É fácil ter acesso às informações produzidas pelo 
SICOM sobre a gestão pública municipal. 
 
15) Tenho utilizado as informações produzidas pelo 
SICOM para analisar a gestão pública municipal. 

Dias (2011) 
 
 

Eficiência dos 
processos  

16) O município onde eu trabalho adapta constantemente 
seus serviços para melhor atender às necessidades do 
SICOM. 
 
17) Os departamentos do município se reúnem 
periodicamente para planejar mudanças no ambiente de 
trabalho do SICOM. 
 
18) As atividades dos diferentes departamentos do 
município são bem coordenadas para fornecer 
informações ao SICOM. 
 

KOHLI et al., 
(1993) 
 
 
 

Capacidade de 
usar tecnologias 
necessárias 

19) Tenho acesso aos recursos digitais necessários para 
usar o Sistema Informatizado de Contas dos Municípios 
(SICOM). 
 
20)Tenho acesso às informações no Sistema 
Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM) de 
forma rápida na internet. 
 

Alawadhi & Morris 
(2008) 
 
 

Validação das 
informações em 
tempo real 

21) A informação produzida pelo SICOM é 
disponibilizada em tempo real. 

Dias (2011) 

Aprendizado e 
atualização 

22) Procuro experimentar novas versões do Sistema 
Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM) pela 
rede (internet). 
 
23) Constantemente, mantenho-me atualizado com as 
inovações tecnológicas do Sistema Informatizado de 
Contas dos Municípios (SICOM) pela internet. 
 

Lu e Ramamurthy 
(2011) 
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Comparabilidade 
das informações 

24) As informações produzidas pelo SICOM contemplam 
vários anos e possibilitam a comparabilidade com os 
outros anos da gestão pública. 
 
25) As informações produzidas pelo SICOM possibilitam 
a comparabilidade com os outros municípios. 

Dias (2011) 
 

Mão de obra 
qualificada 

26) Meu município já ofereceu programas de 
treinamento, de comunicação e de resolução de 
problemas do SICOM. 
 
27) Meu município estabelece regras ou programas para 
auxiliar os membros da equipe de gerenciamento na 
utilização do SICOM. 

Lin & Shih (2008) 
 
 

Controle Social 28) A informação produzida pelo SICOM proporciona 
acompanhamento, avaliação e o controle dos recursos 
públicos aplicados. 
 
29) Procuro ter acesso às informações disponibilizadas 
pelo SICOM. 

Dias (2011) 
 
 

Cultura 30) Tenho alto nível de estresse diante das inovações, 
das mudanças e dos experimentos tecnológicos. 
 
31) Tenho uma vida estruturada e com poucas mudanças 
culturais devido à tecnologia de informação. 

Brewer & Venaik 
(2014) 
 
 

Falta de mão de 
obra de TI. 

32) Eu não sei o bastante sobre Tecnologia da 
Informação para lidar satisfatoriamente com as 
ferramentas disponíveis no meu trabalho. 
 
33) Eu preciso de um longo tempo para entender e usar 
nova/s tecnologias. 
 
34) Eu não encontro tempo suficiente para estudar e me 
atualizar tecnologicamente. 
 
35) Eu, frequentemente, acho muito complexo entender 
e usar novas tecnologias. 
 
36) As tecnologias usadas no meu município estão 
sempre evoluindo. 
 

Tarafdar et. al. 
(2007) 

Baixo nível de 
conhecimento em 
informática 

37) Tenho dificuldade em utilizar algumas funções do 
SICOM. 
 
38) Tenho dificuldade em acessar as modalidades do 
SICOM. 
 
39) Tenho dificuldade em usar as modalidades do 
SICOM. 

Huang, D'ambra 
& Bhalla (2002) 
 

Interpretação dos 
erros 

40) Os contadores que conheço têm tido dificuldades em 
interpretar os erros do SICOM. 
 
41) Os contadores que conheço têm tido dificuldades em 
entender as notificações de erros do SICOM. 

Huang, D'ambra 
& Bhalla (2002) 
 
 

Falhas no sistema  42) É possível ao cidadão o envio de sugestões e de 
críticas nas falhas do SICOM. 

Laia (2010) 

Comunicação  43) O TCEMG disponibiliza canal de comunicação 
acessível para questionamentos de problemas com o 
SICOM. 
 

Rotta (2018)  
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44) O TCEMG disponibiliza atendimento on-line 
instantâneo para problemas com o SICOM. 
 
45) O TCEMG disponibiliza ouvidoria para receber 
opinião pública sobre o SICOM. 
 
46) O TCEMG disponibiliza canal de comunicação para 
a recepção de críticas ou 
 de elogios dos cidadãos sobre o SICOM. 
 
47) O TCEMG promove campanhas publicitárias para 
estimular o cidadão a apresentar suas opiniões sobre o 
SICOM. 
 
48) O TCEMG disponibiliza fórum on-line aberto ao 
público sobre o SICOM e as informações geradas por ele. 
 
49) O TCEMG permite a integração com redes sociais 

Satisfação de Uso 50) Considerando o SICOM, estou satisfeito com a 
experiência adquirida na sua utilização. 
 
51) Gosto de fazer parte da equipe que utiliza o SICOM 
no estado de Minas Gerais 
 
52) No geral, estou satisfeito com a utilização do SICOM 
no meu trabalho. 

Kong, Konczak, & 
Bottom, (2015). 

Quadro 7: Afirmações usadas no questionário 
Fonte:  Adaptado a partir dos autores informados na coluna “Fonte” 

 

As opções de respostas estavam em escala de Likert, de cinco pontos, 

iniciando de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente). Também foram 

inseridas 5 questões para obter informações sociodemográficas: gênero, idade, região 

do município no estado de Minas Gerais, tempo de experiência no uso do SICOM e 

escolaridade. 

A coleta de dados, distribuída de forma on-line, aconteceu no período de 22 de 

novembro de 2020 a 24 de fevereiro de 2021. Após encerrada essa coleta, 

registraram-se 432 respostas. Todos os questionários foram considerados válidos, 

pois todos foram respondidos de forma correta. 

Nesse sentido, a amostra analisada foi constituída por 432 respondentes, feitas 

por servidores municipais e por funcionários de empresas contratadas pelos 
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municípios para envio das remessas ao SICOM. O questionário foi composto por 52 

afirmações, além de 9 questões de controle. 

Para a análise dos resultados, os dados foram submetidos ao teste de 

normalidade de Shappiro-Wilk, (Shappiro & Wilk, 1965) e ao teste de homogeneidade 

de variâncias de Bartlett, (Bartlett, 1937). Após os resultados desses testes, os 

escores foram comparados pelo teste não paramétrico de Kruskal-Wallis, (Kruskal & 

Wallis, 1952). O teste de comparações múltiplas de Dunn (Dunn, 1964) foi utilizado 

para mostrar onde estão as diferenças nas questões em relação aos escores.  Em 

seguida, para verificar o grau de concordância entre os participantes em suas 

classificações, fo utilizado o coeficiente de Kendall.  

O coeficiente de concordância de Kendall é um método não paramétrico que 

indica o grau de associação de classificações ordinais feitas por vários juízes, assim 

denominados, quando avaliam as mesmas variáveis. Esse coeficiente é uma medida 

de associação entre k conjuntos de postos de n objetos ou indivíduos, que assume 

valores entre 0 e 1, sendo 1, a representação da concordância perfeita e 0, ausência 

de concordância, (Siegel & Jr, 2006).  

Por fim, para a validade do conteúdo em modelos reflexivos, devem ser usados 

indicadores de validade dos construtos, porém para modelos formativos, estes 

indicadores não podem representar a qualidade do construto, deste modo, o 

procedimento indicado pelos autores é de caráter qualitativo, pois indicam que todas 

as dimensões da variável devem ser consideradas no trabalho na fase pré coleta de 

dados (Gotz et al., 2010). Neste quesito, a metodologia dessa dissertação foi 

desenvolvida no sentido de entender todas as nuances do fenômeno analisado, 

inclusive em entrevistas com os usuários do sistema de e-Government, que são o 



38 

grupo de interesse estudado, afim de expandir o modelo definido na literatura para 

este tipo de problema analisado. 



Capítulo 4 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Na seção 2 do questionário foram inseridas questões de controle para 

identificar se os respondentes eram contadores, se eram responsáveis pelo envio das 

remessas ao SICOM ou se eram funcionários de empresas contratadas para o envio 

destas remessas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. O motivo da 

inserção dessas questões foi para selecionar somente aqueles profissionais que 

realmente tem experiência com o SICOM. Desta forma, como pode ser comprovado 

na Tabela 1: 92,6% dos respondentes enviam SICOM; 85,9% desses respondentes 

são contadores e 24,3% funcionários de empresas contratadas para esse fim. 

Já na última seção, foram incluídas mais 5 questões de controle para identificar 

o perfil dos respondentes. A pesquisa buscou investigar os servidores municipais que 

utilizam o SICOM em todo o estado de Minas Gerais. Dentre os profissionais que mais 

responderam ao instrumento, 31,3% são das regiões Sul e Sudoeste de Minas e 

11,8%, da Zona da Mata Mineira (Tabela 1).  No que diz respeito à experiência com 

o sistema SICOM, os respondentes da amostra que têm tempo acima de 4 a 6 anos, 

representavam a maioria, com 45,6%; e somente 1,9% tem experiência inferior a 1 

ano. Verificou-se, também, que houve uma maior frequência entre os respondentes 

do gênero feminino, representado por 64,1%. Com relação à faixa etária dos 

participantes, 42,8% têm idades entre 41 a 50 anos.  

No tocante à formação acadêmica, 83,1% têm formação em Ciências 

Contábeis; 10,6% em Administração de Empresas; 1,8% em Direito e 4,4% possuem 
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outra formação (Tabela 1).  Isso quer dizer que nem sempre quem envia o SICOM 

tem alguma formação acadêmica específica. Essa questão se faz necessária, 

levando-se em consideração o entendimento do TCEMG:  que a responsabilidade do 

envio das remessas do SICOM é do departamento de Controladoria de cada ente e 

que os profissionais têm formação diversa. 

TABELA 1: CARACTERÍSTICAS DE CONTROLES DA AMOSTRA 

Características Descrição % 

Você que envia o SICOM? Sim 
Não 

92,6 
7,4 

Você é contador? Sim 
Não 

85,9 
14,1 

Você é o servidor responsável pelo envio? Sim 
Não 

69,9 
30,1 

Você é funcionário de empresa contratada para 
fazer o envio? 

Sim 
Não 

24,3 
75,7 

Gênero do respondente Masculino 
Feminino 

35,9 
64,1 

 
 

Idade do respondente 

20 a 30 anos 
31 a 40 anos 
41 a 50 anos 
51 a 60 anos 

Acima de 61 anos 

6,7 
29,2 
42,8 
20,6 
0,7 

 
 
 
 
 
 
 

Região do Estado em que presta dos serviços. 

Sul e Sudoeste de Minas 
Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba 

Oeste de Minas 
Campos das Vertentes 

Zona da Mata 
Metropolitana de Belo Horizonte 

Central Mineira 
Noroeste de Minas 

Norte de Minas 
Jequitinhonha 
Vale do Mucuri 

Vale do Rio Doce 

31,3 
6,9 
3,2 
4,2 

11,6 
9,7 
9,3 
3,0 
6,7 
3,2 
4,9 
6,0 

 
Tempo de experiência do respondente na utilização 

do SICOM 

Menos de 1 ano 
Entre 1 e 3 anos 
Entre 4 e 6 anos 
Acima de 6 anos 

1,9 
17,1 
45,6 
35,4 

 
Formação escolar do respondente 

Ciências Contábeis 
Administração de Empresas 

Direito 
Outros 

83,1 
10,6 
1,9 
4,4 

Fonte: Elaborado pelo autor 

4.2 TESTE DE CONCORDÂNCIA 
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Para verificar o grau de concordância entre os participantes em suas 

classificações quanto aos escores para cada grupo analisado, para as variáveis 

apresentadas na Figura 2, foi utilizado o coeficiente de concordância de Kendall. O 

coeficiente de concordância de Kendall foi obtido para cada grupo, evidenciando que 

houve concordância entre os participantes em suas classificações em pelo menos 

uma questão (p<0,01). 

Foram analisados os escores das classificações de k = 52 atributos feitos por 

432 respondentes, referentes às afirmações 5 a 56, totalizando 22.464 dados. Para 

facilitar a apresentação dos resultados através de tabelas, as afirmações foram 

denominadas  Q5, Q6, Q7, Q8, Q9, Q10, Q11, Q12, Q13, Q14, Q15, Q16, Q17, Q18, 

Q19, Q20, Q21, Q22, Q23, Q24, Q25, Q26, Q27, Q28, Q29, Q30, Q31, Q32, Q33, 

Q34, Q35, Q36, Q37, Q38, Q39, Q40, Q41, Q42, Q43, Q44, Q45, Q46, Q47, Q48, 

Q49, Q50, Q51, Q52, Q53, Q54, Q55, Q56, correspondentes às questões 

quantitativas do questionário. Além disso, a média aritmética, a mediana e a variância, 

também foram obtidas para resumir e para representar os dados.  

A Tabela 2 apresenta o grau de concordância em cada grupo, de acordo com 

a numeração das questões contidas no questionário, conforme descrito no Quadro 8: 

Questões/Afirmativas Variável 

Q5 a Q10 Precisão das informações 

Q11 e Q12 Transparência 

Q13 Confiança no governo 

Q14 e Q15 Governança 

Q16 e Q17 Municípios atentos aos cidadãos 

Q18 e Q19 Comunicação do governo com o público 

Q20, Q21 e Q22 Eficiência nos processos 

Q23 e Q24 Capacidade de usar tecnologias necessárias 

Q25 Validação das informações em tempo real 

Q26 e Q27 Aprendizado e atualização 

Q28 e Q29 Comparabilidade das informações 

Q30 e Q31 Mão de obra qualificada 

Q32 e Q33 Controle social 

Q34 e Q35 Cultura 

Q36, Q37, Q38, Q39 e Q40 Falta de mão de obra de TI 
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Q41, Q42 e Q43 Baixo nível de conhecimento em informática 

Q44 e Q45 Interpretação dos erros 

Q46 Falhas no sistema 

Q47, Q48, Q49, Q50, Q51, Q52, Q53 Comunicação com o TCEMG 

Q54, Q55 e Q56 Satisfação de uso 

Quadro 8: Codificação das questões de estudo 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Quando se compara a Tabela 2 com as hipóteses levantada no estudo, 

percebe-se que existe um grau de concordância baixo na variável “Comunicação com 

o TCEMG” em 25,9%, com mediana 2, ou seja, os respondentes concordam que o 

grau de comunicação existente entre quem usa e quem recebe as informações do 

SICOM é baixa. 

TABELA 2. GRAU DE CONCORDÂNCIA, MÉDIA, MEDIANA E VARIÂNCIA DAS VARIÁVEIS 
ANALISADAS 

Variáveis Grau de 
concordância 

(W) 

Média Mediana Variância 

Precisão das informações 38,00% 4,10 4,00 0,79 

Transparência 76,20% 3,75 4,00 1,36 

Confiança no governo 85,40% 4,03 4,00 0,68 

Governança 58,60% 4,13 4,00 0,77 

Municípios atentos aos cidadãos 53,50% 3,92 4,00 1,02 

Comunicação do governo com o público 61,70% 3,96 4,00 0,87 

Eficiência nos processos 31,40% 3,29 3,00 1,17 

Capacidade de usar tecnologias 
necessárias 

61,30% 3,57 4,00 1,11 

Validação das informações em tempo 
real 

88,20% 3,89 4,00 0,77 

Aprendizado e atualização 63,60% 3,03 3,00 1,53 

Comparabilidade das informações 91,10% 3,82 4,00 0,98 

Mão de obra qualificada 74,90% 3,61 4,00 1,22 

Controle social 72,20% 2,74 3,00 1,63 

Cultura 52,50% 3,87 4,00 1,01 

Falta de mão de obra de TI 32,90% 2,65 3,00 1,42 

Baixo nível de conhecimento em 
informática 

32,70% 2,60 2,00 1,50 

Interpretação dos erros 84,60% 2,19 2,00 1,45 

Falhas no sistema 93,00% 3,69 4,00 1,36 

Comunicação com o TCEMG 25,90% 2,51 2,00 2,03 
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Satisfação de uso 58,90% 4,00 4,00 1,29 

Fonte: Elaborado pelo autor 

4.3 – RESULTADOS DA MODELAGEM ESTRUTURAL 

Os modelos formativos em contraste com os modelos reflexivos, são 

construídos com uma causalidade reversa, ou seja, a causalidade é na direção dos 

itens para o construto, e a variável latente é formada como uma combinação de seus 

itens, e não uma variável existente que influencia os itens, mas que não pode ser 

mensurada diretamente (Coltman et al., 2008). Pelo procedimento da construção do 

modelo, a forma de se avaliar modelos reflexivos não pode ser transposta para 

modelos formativos (Dimantopoulos, 1999). Para seguir um procedimento de 

avaliação de modelos formativos, este trabalho se utiliza da discussão trazida por 

Gotz, Lih-Gobbers e Krafft (2010).  

Para os indicadores de confiabilidade, como os indicadores do modelo 

formativo não precisam ser necessariamente correlacionados (Chin, 1998), aplicar 

modelos de confiabilidade traz pouca informação relevante para a análise. Gotz et. al. 

(2010) indicam que uma forma mais eficaz de analisar a confiabilidade é analisar o 

peso de cada item para a composição do construto, indicando quais itens são os mais 

relevantes. Esses resultados são reportados na Tabela 3, que indica os coeficientes 

das relações estimadas para o modelo estrutural, com um bootstrap de 5.000 sub-

amostras. Ainda, a técnica de reamostragem utilizada é importante para a substituição 

da aplicação dos critérios de validade convergente e descriminante de Fornell e 

Larcker (1981), (Chin, 1998). 

TABELA 3. RESULTADOS DA MODELAGEM ESTRUTURAL 

Relações Estruturais Modelo com Controles Modelo sem Controles 

Hipóteses coef. est. T p-valor coef. est. T p-valor 
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Vantagens  satisfação (H1:+) 0,282 6,516 0,000 0,276 6,905 0,000 

Problemas  satisfação (H2:-) -0,092 2,250 0,025 -0,100 2,497 0,013 

Vantagem-Comunicação  Satisfação (H3a:+) -0,114 3,623 0,000 -0,125 4,174 0,000 

Problema-Comunicação  Satisfação (H3b:-) 0,080 2,212 0,027 0,068 1,821 0,069 

Controles  Satisfação             

Envia Sicom  0,008 0,101 0,919    

Funcionário  0,015 0,242 0,808    

Gênero  0,007 0,142 0,887    

Idade  0,016 0,430 0,667    

Responsável pelo envio  0,017 0,230 0,818    

Administrador  0,041 0,762 0,446    

Contador  -0,079 1,483 0,138    

Experiência com o Sicom -0,017 0,321 0,748    

Vantagem (construto 2ª ordem)             

Aprendizado e atualização 0,615 14,395 0,000 0,616 14,950 0,000 

Capacidade de usar tecnologias 0,741 27,500 0,000 0,741 27,486 0,000 

Comparabilidade das informações 0,465 10,822 0,000 0,465 10,820 0,000 

Comunicação do governo com o povo 0,581 16,148 0,000 0,581 15,679 0,000 

Confiança no governo 0,652 18,227 0,000 0,652 18,064 0,000 

Controle social 0,495 9,476 0,000 0,495 9,753 0,000 

Eficiência nos processos 0,457 7,632 0,000 0,457 7,677 0,000 

Governança 0,528 9,876 0,000 0,526 9,629 0,000 

Mão de obra qualificada 0,330 5,748 0,000 0,329 5,651 0,000 

Municípios atentos aos cidadãos 0,823 44,222 0,000 0,824 43,177 0,000 

Precisão das informações 0,774 30,310 0,000 0,774 30,125 0,000 

Validação das informações em tempo real 0,391 8,340 0,000 0,390 8,296 0,000 

Transparência 0,734 28,068 0,000 0,734 27,606 0,000 

Problema (construto 2ª ordem)             

Baixo nível de conhecimento em informática 0,865 43,254 0,000 0,864 43,626 0,000 

Cultura 0,537 10,332 0,000 0,537 10,510 0,000 

Falhas nos sistemas -0,322 4,319 0,000 -0,320 4,312 0,000 

Falta de mão de obra qualificada em TI 0,765 19,424 0,000 0,766 20,141 0,000 

Interpretação de erros 0,230 3,504 0,000 0,230 3,532 0,000 

Nota: Elaborado pelo autor 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Os resultados principais indicam que há uma relação positiva entre as 

vantagens percebidas nas plataformas de e-Government diretamente com a 
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satisfação dos usuários, não rejeitando a Hipótese 1. E, como previsto, há uma relação 

negativa entre os problemas percebidos nos aplicativos e a satisfação do uso, não 

rejeitando a Hipótese 2 do estudo. 

Para os as variáveis de moderação, ou seja, variáveis que arrefecem ou 

potencializam a relação entre duas outras variáveis, os resultados encontrados 

indicam que há uma moderação negativa e significativa a 1% da comunicação na 

relação entre vantagem percebida e satisfação, como mostra a Figura 3. Portanto, 

rejeita-se a Hipótese H3a deste trabalho, que prevê uma relação positiva.  

 

Figura 3: Efeito Moderador da vantagem percebido na relação entre satisfação e comunicação 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O efeito moderador da variável de comunicação também é constatado na 

relação entre problemas percebidos e a satisfação de uso, porém tendo efeito 

moderador positivo e significativo a 5%, rejeitando a Hipótese H3b deste trabalho, que 

prevê um efeito negativo. Conforme, descrito na Figura 4. 
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Figura 4: Efeito Moderador dos problemas percebido na relação entre satisfação e comunicação 
Fonte: Elaborado pelo autor 

4.4 DISCUSSÃO E IMPLICAÇÕES PRÁTICAS DOS RESULTADOS  

Inicialmente, os dados (escores) foram submetidos ao teste de normalidade de 

Shappiro-Wilk, (Shappiro & Wilk, 1965) e ao teste de homogeneidade de variâncias 

de Bartlett, (Bartlett, 1937), ao nível nominal de 5% de significância. Após os 

resultados desses testes, os escores foram comparados pelo teste não paramétrico 

de Kruskal-Wallis, (Kruskal & Wallis, 1952). Esse teste é adequado quando os dados 

violam as pressuposições da análise de variância, sendo mais robusto nessas 

condições e utiliza a mediana como medida de tendência central. O teste de 

comparações múltiplas de Dunn foi utilizado para mostrar onde estão as diferenças 

entre as questões, em relação aos escores. 

O teste de normalidade de Shappiro-Wilk refutou a hipótese de que os dados 

seguem uma distribuição normal (p<0,01). Em relação à homogeneidade das 

variâncias, a hipótese de que as variâncias são homogêneas foi refutada pelo teste 



47 

de Bartlett, (p<0,01). Diante disso, os escores foram comparados pelo teste não 

paramétrico de Kruskal-Wallis, ao nível nominal de 5% de significância. O resultado 

desse teste mostrou que pelo menos uma questão diferiu das demais, em relação aos 

escores (p<0,01). Isso significa que existe concordância entre os respondentes em 

suas classificações. Os resultados indicam que o problema enfrentado pelos usuários 

é a forma de comunicação que vem sendo feita entre estes e a plataforma. 

O Quadro 8 resume os resultados obtidos no teste das hipóteses levantados 

nesta pesquisa: 

 

Hipóteses Resultado 

H1: As vantagens de utilização dos sistemas de e-Government aumentam a 
satisfação de uso. 

Não rejeita 

H2: Os problemas de utilização dos sistemas de e-Government diminuem a 
satisfação de uso. 

Não rejeita 

H3a: A comunicação modera a relação entre as vantagens, e a satisfação no 
uso dos sistemas de e-Government de tal forma que essa relação é 

intensificada. 

Rejeita 

H3b: A comunicação modera a relação entre os problemas, e a satisfação no 
uso dos sistemas de e-Government de tal forma que essa relação é 

enfraquecida. 

Rejeita 

Quadro 8: Sumarização dos resultados 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Esses resultados de rejeição da Hipótese H3a indicam que há uma moderação 

negativa da vantagem na inclinação da reta, ou seja, quando se aumenta um maior 

nível de vantagem, e, consequentemente, se aumenta a comunicação, a satisfação 

vai aumentando numa taxa menor. O contrário também é verdade, quando se percebe 

menos vantagem e aumenta a comunicação, a satisfação aumenta numa taxa mais 

rápida. Em outras palavras, os usuários que possuem, a priori, maior percepção de 

satisfação, por conhecerem mais vantagens nas plataformas, maior comunicação 

deve trazer menos ganho marginal de percepção de satisfação. Isso indica que a baixa 

percepção de satisfação parece estar sendo gerada pela falta de comunicação. 
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O resultado contrário é encontrado para o efeito dos problemas. Assim, se 

rejeita também a Hipótese H3b. Ou seja, há um efeito positivo dos problemas na 

relação entre satisfação e comunicação, indicando que, mesmo que o usuário tenha 

uma percepção, inicialmente, mais negativa do uso, o aumento da comunicação pode 

arrefecer essa percepção negativa. Como a inclinação da curva é mais acentuada 

para quem tem uma pior percepção da aplicação, entende-se que a fonte de 

percepção de problemas venha da falta de conhecimento do usuário sobre o sistema. 

Isso vem reforçar os estudos feitos por Yu, Lin e Liao (2017), Bertot, Jaeger e 

Hansen (2012) e Liu, Liao e Pratt (2009) de que a riqueza de um meio de comunicação 

refere-se à sua capacidade de feedback imediato e que, quanto menor o nível de 

riqueza, mas difícil é se comunicar e desenvolver uma compreensão do ponto de vista 

e resolver diferenças. 

Os resultados ratificam, ainda, os estudos feitos por Baharon et al. (2017), os 

quais concluíram que, para que os cidadãos estejam satisfeitos em relação à 

comunicação dos sistemas governamentais, as plataformas devem fornecer 

navegação na Web, menus, ícones e botões consistentes e fáceis de usar, assistência 

on-line, como tutoriais e videoclipes. á os estudos de Susanto, Chang e Há (2016), 

dizem que a satisfação do usuário é um fator chave para aumentar a intenção de uso 

continuado dos sistemas digitais. 

 

 

 



Capítulo 5 

5 CONCLUSÃO 

Com o surgimento de tantas tecnologias, o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais, instituiu em 2012, como plataforma para se promover accountability, o 

Sistema Informatizado de Contas dos Municípios – SICOM, que se tornou proxy deste 

estudo, que teve como objetivo investigar o papel moderador da comunicação na 

relação entre vantagens e problemas com a satisfação dos usuários de sistemas de 

e-Government, tendo como alvo de análise o SICOM. 

A pesquisa investigou os contadores públicos de Minas Gerais e técnicos de 

empresas contratadas pelos municípios mineiros para envio de dados ao SICOM, 

obtendo dados primários por meio de um questionário com 52 afirmações 

relacionadas às variáveis dependente, todas usando escala Likert. Além disso, o 

instrumento incluiu nove questões de controle para caracterizar os respondentes. O 

instrumento foi aplicado entre novembro de 2020 e 24 de fevereiro de 2021, sendo 

distribuído de forma eletrônica, pela plataforma Google Forms. 

Os resultados indicam como a comunicação é importante para diminuir a 

assimetria da informação entre as capacidades e a satisfação de quem está usando 

as plataformas de e-Government, tanto para os resultados das vantagens quanto para 

os problemas. Quando se coloca um nível maior de comunicação em um sistema, o 

nível de satisfação de uso cresce mais acelerado. Ou seja, a partir do momento em 

que o usuário entende melhor como funciona o sistema, como ele deve ser usado, 

percebe o quanto é importante. Então, vai usar e, ao mesmo tempo, ficar satisfeito 

com a utilização. 
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Espera-se que os resultados apurados neste estudo possam contribuir de 

forma significativa não só para os tribunais de contas estaduais brasileiros, nas 

plataformas que são responsáveis por promover accountability, mas também para 

minimizar os problemas enfrentados na implantação de sistemas de e-Government. 

Os resultados indicam que o problema enfrentado pelos usuários é a forma de 

comunicação que vem sendo feita entre quem usa as plataformas e os seus 

desenvolvedores. 

Nesse sentido, os frutos desta pesquisa fornecem feedback ao TCEMG sobre 

a percepção dos contadores no uso da plataforma SICOM. Os resultados obtidos 

neste estudo podem servir de subsídio para futuros aprimoramentos e para 

adaptações do sistema SICOM nas reformas governamentais para melhorar a 

percepção por parte dos usuários. Além disso, os dados podem ser utilizados para a 

melhoria não somente da plataforma em questão, mas também de outros que se 

utilizam do e-Government, principalmente daqueles que seguem a mesma linha, que 

são as plataformas dos tribunais de contas estaduais brasileiros, para os tornarem 

eficientes e satisfatórios no cumprimento de seus objetivos de atender à população e 

de manter a transparência das operações governamentais. 

O número de respondentes poderia ser maior. O que tornou uma limitação 

deste estudo foi a dificuldade de se conseguir respondentes, pois, coincidentemente, 

os questionários foram enviados aos municípios no mesmo momento em que estava 

acontecendo a transição de governo e a adaptação da nova administração. Esse 

momento é um período de grande fluxo de trabalho dos contadores e dos servidores 

municipais, o que fez com que o número de participantes da amostra não fosse maior.  

Espera-se que o trabalho possa contribuir com a literatura de e-Government, 

pois o estudo revela quais são as variáveis que caracterizam como vantagens e 
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problemas dentro da perspectiva contábil e, principalmente, analisa a comunicação 

como fator moderador destas características. A comunicação clara acerca da 

funcionalidade e da operacionalização dos sistemas pode fazer com que os usuários 

se tornem mais satisfeitos. 

Sugere-se, para os próximos estudos, dar continuidade à investigação dos 

aspectos envolvidos nas plataformas de accountability, sobretudo nos países que já 

utilizam desses sistemas de e-Government. O estudo em outras nações amplia a 

compreensão dos aspectos que influenciam na implantação e no uso de tais sistemas. 
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